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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XXIII c/c art. 40, §§ 1º e 4º 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Definição do objeto: 

 

1.1.1. Tem por objeto o presente Termo de Referência o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 

ARMADO EM TRECHO DA RUA ARISTIDE DAL SANTO, NO MUNICÍPIO DE 

CORDILHEIRA ALTA/SC, COM ÁREA TOTAL DE 288 M², CONFORME PROJETO 

TÉCNICO. 

 

1.2. Estimativa das quantidades: 

 

ITEM DESCRIÇÃO C/ ESPECIFICAÇÃO UND. DE 

MEDIDA 

QTD. Valor Unit. Valor Total 

01 EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM 

CONCRETO ARMADO EM TRECHO DA RUA 

ARISTIDE DAL SANTO, NO MUNICÍPIO DE 

CORDILHEIRA ALTA/SC, COM ÁREA TOTAL DE 

288 M² - CONFORME PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA. 

UND. 01 R$ 59.341,08 R$ 59.341,08 

VALOR TOTAL R$ 59.341,08 

 

1.3. Natureza do Objeto: 

 

1.3.1. Os serviços objeto dessa contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.4. Prazo de Contratação e índice de reajustamento: 

 

1.4.1. O prazo da execução e finalização da pavimentação será de 30 dias contados da 

ordem de serviço ou recebimento da SF. 

 

1.4.2. A contratação não terá reajuste, visto que a contratação será efetuada por ordem de 

serviço /empenho/ Solicitação de fornecimento e o prazo de conclusão da obra será de até 

30 dias. 

 

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 
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3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados no Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A execução do objeto será realizada de forma global e integrada, por meio da 

contratação de empresa especializada, que ficará responsável pela execução completa da 

obra de pavimentação em concreto armado no trecho da Rua Aristide Dal Santo, no prazo 

de até 30 dias, conforme projeto técnico, memorial descritivo, planilha orçamentária e ART 

apresentados. 

5.2. A EXECUÇÃO DO OBJETO DEVERÁ SER EXECUTADA DE AORDO COM O MEMORIAL 

DESCRITIVO do processo,  qualquer divergência entre este termo e o memorial, prevalecerá 

o descritivo do memorial. 

5.3. É facultada a interessada efetuar visita técnica ao local de execução, devendo a 

mesma ser agendada pelo fone 49 3358 9100 com Valdemar. Acaso a empresa decline da 

de efetuar a visita ao local, sendo vencedora do processo não poderá alegar posteriormente 

a sua insuficiência, nem pleitear modificações nos preços, prazos e condições ou requerer o 

reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência da falta de informações sobre o objeto 

5.4. A contratada deverá mobilizar os recursos humanos, materiais e equipamentos 

necessários à execução dos seguintes serviços: limpeza e terraplenagem da via, cortes e 

aterros para correção da inclinação, lançamento e adensamento do concreto usinado com 

armadura metálica tipo Q133, acabamento da pavimentação, implantação de juntas de 

dilatação, sinalização do canteiro de obras e entrega final da via pronta para uso. 

5.5. A execução dos serviços será fiscalizada por servidor designado pelo Município, que 

acompanhará o cumprimento do cronograma físico-financeiro, a observância às 

especificações técnicas e a qualidade da obra executada. Todos os serviços deverão seguir 

rigorosamente as normas técnicas aplicáveis e as condições estabelecidas nos documentos 

que integram o processo de contratação, sendo de responsabilidade exclusiva da 

contratada quaisquer correções decorrentes de falhas de execução ou descumprimento 

contratual. 

5.6. A CONTRATADA se responsabiliza por fornecer garantia, conforme dispõe a norma 

de desempenho da ABNT NBR 15.475/2013, contada a partir da data de emissão do TERMO 

DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.   

5.7. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente a etapa 

(s) impugnada (s) à nova verificação do Engenheiro Responsável da Contratante. 
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5.8. Para a efetivação do pagamento, deverá a CONTRATADA apresentar os documentos 

a seguir mencionados, que comprovem que a mesma mantém durante a execução 

do objeto as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital:  

a) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), da empresa;   

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  

c) CNO (Cadastro Nacional de Obras) e Alvará da Obra;   

d) CND com baixa da Obra no último pagamento;   

e) ART do responsável técnico e da fiscalização da obra/serviço (1ª parcela);   

f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal;  

g) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;   

h) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal;  

i)    Junto com as medições e notas fiscais, deverá obrigatoriamente acompanhar 

o Diário da Obra, com identificação dos respectivos trabalhadores, referente ao 

período, bem como deverá apresentar a devida Guia de Recolhimento do FGTS – 

GFIP/ eSocial dos trabalhadores elencados no Diário da Obra;   

j) Informação da conta corrente e demais dados necessários ao repasse do valor 

a ser creditado à contratada;  

k) Informação acerca dos valores a serem retidos e pagos a título de tributos 

(fiscais, previdenciários e trabalhistas), indicando a forma, os prazos, o respectivo 

agente arrecadador e eventuais obrigações acessórias.  

14.3.  A proponente contratada deverá apresentar no Setor de Engenharia, sempre que lhe 

for solicitado, os seguintes documentos:  

I. Orçamento e cronograma em meio digital;  

II. Relação dos empregados que trabalharam de forma direta ou indireta na execução 

dos serviços, comprovado através da ficha de registro;  

III. Projeto "as built", quando for o caso. 

14.4.  Da Retenção do ISSQN 

14.4.1. A retenção ocorrerá de acordo com o Decreto 299 de 30 de maio de 2025 do 

município de Cordilheira Alta/SC. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

6.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
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plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

 

6.7. Fiscalização: 

 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, o Sr. Valdemar Martins, Engenheiro Civil do Município, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.7.1. Cabe ao fiscal do contrato: 

a) acompanhar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados; 

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

f) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

g) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.2. O gestor de Contratos será o Sr. Adriel Vitorino Matiolo, cabendo ao Gestor: 

a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
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b) acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato, 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações; 

e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso; 

f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração;  

g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. A medição dos serviços será realizada com base no efetivo cumprimento das etapas 

previstas no projeto executivo, memorial descritivo e planilha orçamentária, de forma 

mensal ou por etapa concluída, conforme cronograma físico-financeiro a ser aprovado pela 

Administração. 

 

7.2. As medições deverão ser acompanhadas pelo fiscal designado, com registros 

fotográficos, anotações em diário de obra e emissão de relatório técnico, contendo a 

descrição dos serviços executados, as quantidades aferidas e a conformidade com as 

especificações estabelecidas. Apenas os serviços efetivamente executados e devidamente 

aprovados pela fiscalização serão considerados para fins de pagamento. 

 

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (dias) mediante apresentação da nota fiscal 

eletrônica acompanhada da respectiva medição aprovada, do atestado de execução parcial 

emitido pelo fiscal do contrato e da regularidade fiscal e trabalhista atualizada da 

contratada. Caso sejam constatadas falhas na execução dos serviços, o pagamento poderá 

ser retido até a devida correção, sem prejuízo das penalidades contratuais aplicáveis. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1.  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
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8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO sob a forma FÍSICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR GLOBAL com abertura de 03 dias uteis para 

recebimento de propostas. 

8.2.  Exigências de habilitação: 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

I. Habilitação jurídica: 

a) Cédula de identidade;  

b) Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício, decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

- Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

II. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 

5.452, de 1º de maio de 1943;  

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionado ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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f) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

III. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n.º 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

IV. Qualificação Técnica: 

 

a) Аpresentar prova de registro ou inscrição da mesma e dos seus responsáveis técnicos 

junto à entidade profissional competente (CREA/CAU/CRT) a que estiverem vinculados. 

b) Indicação do pessoal técnico, adequado e disponível para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação, contendo, engenheiro com atribuições prevista nos 

artigo 7° da resolução 218/73 do CONFEA com registro ativo no CREA - como Responsável 

Técnico ou 01 (um) arquiteto - Registro no CAU e ainda 01 (um) Técnico de Segurança do 

Trabalho. Obs: A comprovação do profissional do quadro técnico da licitante poderá ser 

feito por meio de cópia da carteira de trabalho, contrato social do licitante, contrato de 

prestação de serviços, ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional 

detentor de atestado de capacidade técnica, desde que acompanhada de anuência deste, 

conforme jurisprudência do TCU. 

OBS: Acaso a contratada apresente registro em entidade competente diversa do estado de 

Santa Catarina, deverá apresentar o visto/registro no estado de SC em ate 03 dias após ser 

declarada vencedora deste processo. 

c)  Comprovação de o profissional responsável técnico ter executado, a qualquer tempo, 

serviço semelhante e compatível com o objeto desta licitação, através de certidão(es) de 

acervo técnico acompanhado do respectivo atestado de capacidade técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente certificado pelo órgão 

fiscalizador. O quadro abaixo indica a parcela de maior relevância com a quantidade mínima 

a ser comprovada no acervo técnico do profissional, com base nas dimensões constantes 

abaixo:  

Item 

Quantidade a 

contratar 

Porcentagem a 

comprovar 

Quantidade a 

comprovar 

Pavimentação em concreto 288 m² 50% 144 m² 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 59.341,08 (Cinquenta e nove mil, 

trezentos e quarenta e um reais e oito centavos)., conforme planilha orçamentária 

elaborada pelo Departamento de Engenharia do Município. 
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10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento do respectivo órgão público. 

 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

09.001 - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA / SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA  

2511 - INFRA-ESTRUTURA URBANA E RURAL 

15.452 - Urbanismo / Serviços Urbanos 

1.018 - PAVIMENTAÇÃO DE VIAS E EXECUÇÃO DE OBRAS COMPLEMENTARES 

69 - 4.4.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.501.0000.0000 - OUTROS RECURSOS NÃO 

VINCULADOS 

 

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

11.1. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo CONTRATADO; 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.3. Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

11.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

11.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei;  

11.8. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste; 

11.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATADO 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.  Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei n.º 

14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021). 

d) Multa: 

I. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  

III. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, da Lei 

n.º 14.133/2021); 

12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(Art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021); 

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021); 

12.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei n.º 14.133/2021); 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021; 

12.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão, 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022.  

13.  RESPONSÁVEIS PELO DOCUMENTO 

 

13.1.  Nome: Alexandre Aires - Cargo: Secretário de Infraestrutura 

 

Cordilheira Alta/SC, 27 de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

Alexandro Aires 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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